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São Paulo

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2019

1-CONTEXTO OPERACIONAL: O Instituto Tortuga pela Valorização do 
Cidadão é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter 
filantrópico, fundada em 01 de julho de 2005, que tem por objetivo primor-
dial, apoiar ações voltadas à educação, assistência social, saúde, esporti-
vas, culturais e ambientais da criança e adolescente, procurando contribuir 
para que se tornem cidadãos atuantes e colaboradores efetivos do desen-
volvimento das regiões onde vivem, e se rege pelo Estatuto Social e atende 
aos quesitos previstos na Lei nº 9.790/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 3.100/99. 
2-APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronun-
ciamentos, as Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). 
3-RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a-) Apuração do superavit: As 
receitas de doações são registradas quando efetivamente recebidas. As 
demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime competência. 
b-) Caixas e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insig-
nificante de mudança de valor. c-) Outros ativos circulantes: Os demais 
ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 
d-) Passivos circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incor-
ridos até a data do balanço.  

INSTITUTO TORTUGA PELA VALORIZAÇÃO DO CIDADÃO
CNPJ nº 07.697.932/0001-84

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Associados: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas., as demostrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019.

BALANÇO PATRIMONIAL (Valores Expressos em reais)
ATIVO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE 1.427.349 266.544
Disponível (Nota 4) 1.426.735 265.921
 Bancos c/Movimento - Recursos Livres 41.619 17.624
 Aplicações Financeiras 1.385.116 248.297
Realizáveis 614 623
 Adiantamentos – 49
 Impostos a Compensar 614 574
TOTAL DO ATIVO 1.427.349 266.544

PASSIVO 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE 5.885 4.836
Exigíveis 5.885 4.836
 Obrigações Tributárias 4.534 3.580
 Fornecedores 1.351 1.256
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.421.463 261.707
 Patrimônio Social (Nota 6) 261.707 292.186
 Resultado do Exercício 1.159.756 (30.479)
TOTAL DO PASSIVO 1.427.349 266.544

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/DEFICIT DO EXERCÍCIO
RECEITAS: Operacionais 31/12/2019 31/12/2018
Custeio (Nota 7) 1.437.012 207.610
Receitas Financeiras 42.250 15.769
Impostos Incidentes (1.691) (739)
Gratuidades (Nota 8) 6.199 6.199
TOTAL DAS RECEITAS 1.483.770 228.839
DESPESAS: Operacionais
Serviços Tomados de Terceiros (Nota 9) 18.839 18.327
Administrativas (Nota 9) 3.500 3.176
Marketing/Captação Rec./Desenv. Parcerias 2.783 2.783
Tributárias (Nota 10) 58.232 8.463
Financeiras 17.082 4.730
Sociais (Nota 11) 189.879 215.640
Gratuidades (Nota 8) 6.199 6.199
Outras Desp. com Assistência Social 27.500 –
TOTAL DAS DESPESAS 324.014 259.318
SUPERÁVIT/DEFICIT 1.159.756 (30.479)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Valores Expressos em reais)

Superávit/ Total do
Patrimônio Deficit do Patrimônio

Social Exercício Líquido
Saldos em 31/12/2018 292.186 (30.479) 261.707
Resultado do Exercício – 1.159.756 1.159.756
Saldos em 31/12/2019 292.186 1.129.277 1.421.463

FLUXO DE CAIXA (Valores Expressos em reais)
1- ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2019 31/12/2018
Superávit/Deficit do Exercício 1.159.756 (30.479)
Superávit do Exercício Ajustado 1.159.756 (30.479)
Acréscimo (decréscimo) do ativo circulante
 Realizáveis a Curto Prazo 9 (324)
Acréscimo (decréscimo) do passivo circulante
 Exigíveis 1.049 1.666
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.160.814 (29.137)
VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 1.160.814 (29.137)
Saldo Inicial das Disponibilidades 265.921 295.056
Variações Ocorrida no Período 1.160.814 (29.137)
DISPONIBILIDADE NO FINAL DO EXERCÍCIO 1.426.735 265.921

4-DISPONÍVEL: 2019 2018
Caixa e Bancos 41.619 17.624
Certificados de Depósito Bancário - CDB’s 1.385.116 248.297

1.426.735 265.921
5-IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: O Instituto Tortuga 
é uma entidade sem fins lucrativos e isento de imposto de renda e contri-
buição social quando apurado superávit. Para tanto, cumpre os quesitos 
previstos no Decreto n° 76.186, de 02/09/75 e os artigos 167 a 174 do 
Regulamento de Imposto de Renda (RIR) aprovado pelo Decreto n° 
3.000, de 26/03/99 e o artigo 195 da Constituição Federal. 
6- PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O patrimônio social está constituído por supe-
rávits acumulados. As doações recebidas pelo Instituto Tortuga são em-
pregadas integralmente nos seus objetivos sociais comentados na Nota 1, 
ressalvados os gastos despendidos em bens necessários a seu funciona-
mento administrativo. O Instituto não remunera, por qualquer forma, os 
membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, nem qualquer associado, por 
serviços por eles prestados e não distribuirão entre os associados, conse-
lheiros, diretores ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades. 
7- RECEITAS DE CUSTEIO:
Doadores 2019 2018
DSM Produtos Nutricionais Brasil S.A. 220.380 180.000
Pessoa Física 21.585 27.610
DSM Executive Services B.V. 1.195.047 –

1.437.012 207.610
8- GRATUIDADES: Atendendo ao ITG 2002, a Entidade valoriza as recei-
tas com trabalhos voluntários, sendo mensuradas ao seu valor justo, le-
vando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar 
caso contratasse estes serviços em mercado similar. O valor de R$ 6.199 
(2019) e R$ 6.199 (2018) foi reconhecido na demonstração do resultado 
na rubrica de receitas com voluntários, com contrapartida em despesas 
com voluntários. 
9-ADMINISTRATIVAS: 2019 2018
Serviços Profissionais 18.839 18.327
Despesas Administrativas 3.500 3.176

22.339 21.503
10-TRIBUTÁRIAS: Refere-se ao imposto sobre Transmissão Causa 
“ Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - (ITCMD) em conformi-
dade Lei nº 10.705, de 28/12/00, alterada pela Lei nº 10.992, de 21/12/01 
- Decreto nº 46.655, de 1 de abril de 2002 e pagamento de impostos e 
taxas diversas. 

11- DESPESAS SOCIAIS: Finalidade 2019 2018
Escola E.E Prof.Maria Oliveira Lelis Ito Educacional – (3.998)
A.P.M da Escola Sarah Mazzeo Alves Educacional – (1.458)
CEAP - Centro Educacional 
 Assistencial Profissionalizante Educacional (30.000) –
Associação Instrutora da Juventude
 Feminina Educacional – (3.600)
A.P.M da E.E Professora Altina
 Júlia de Oliveira Educacional – (6.825)
Gupo de Pesquisa e Assistência ao
 Câncer Infantil (Hospital GPACI) Social – (10.000)
SEQ. Semana de
 Engenharia Química - Unicamp Educacional – (5.400)
MQ Centro Paula Souza ETEC Educacional (740) (650)
Rádio Missioneira Sete Povos Educacional – (4.240)
Fundação Abrinq pelos Direitos
 da Criança e Adolescentes Educacional (5.000) –
Prefeitura Municipal de Mairinque Esporte (12.500) (2.200)
Associação de Amparo as Crianças
 e Adolescentes - AMAR Social – (3.747)
Escola Municipal de Ensino
 Fundamental - Tetsu Chinone Educacional (4.346) –
Clube Atlético Sorocabana de MQ CASM Esporte – (5.500)
Associação Canguera Futebol Clube Esporte – (2.400)
Secretaria de Desenvolvimento
 Social do Trabalho Social – (5.250)
Prefeitura Municipal de Mairinque Social (2.381) (7.916)
E.M Olga Barbieri Social – (446)

APM EP PROF. Maria Helena Chesine
Sustenta- 

bilidade – (2.118)
EMEF - Escola Municipal de
 Ensino Fundamental - Tetsu Chinone

Sustenta- 
bilidade – (3.005)

Ass.Beneficente Lar Mãe e
 Providência Santa Maria Maior Social – (1.177)
E.M Eva Xavier de Oliveira Social – (608)
Fundação da Agricultura e Pecuária
 de Goiais FAEG Social – (10.512)
Leandro Oliva Educacional (7.090) (31.029)
Gupo de Pesquisa e Assistência
 ao Câncer Infantil (Hospital GPACI) Saúde (8.000) (2.800)
Prefeitura Municipal de Mairinque Educacional (33.690) (24.978)
Secretaria do Trabalho e
 Desenvolvimento Social Educacional – (1.457)
Fundação da Agricultura e
 Pecuária de Goiais FAEG Educacional (5.000) –
Rádio Missioneira Sete Povos Social (4.170) –
Serviço Nacional de Aprendizagem
 Rural-SENAR Educacional (50.000) (40.000)
Sindicato dos Produtores Rurais
 de Janauba Educacional (5.000) (5.000)
Ame - Associação Mãos Estendida Educacional – (20.000)
Associação de Pais e Amigos dos
 Exepcionais de Mairinque

Inclusão 
Social (4.200) (6.840)

Escola - APM da EEPG PROF 
 Maria Ignes Blanco Abreu Educacional – (2.486)
Casa dos Anjos Voluntários Social (12.000) –

CELLY IMPRESSÃO DIGITAL
Sustenta- 

bilidade (350) –
PAPELARIA HIRAKAWA Educação (222) –
PONSONI PÃES E DOCES Educação (1.260) –
CELLY IMPRESSÃO DIGITAL Educação (370) –

(189.879) (215.640)
12- INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Os valores contábeis, tais como 
aplicações financeiras, referentes aos instrumentos financeiros constantes 
no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus 
correspondentes valores de mercado. O Instituto não realizou operações 
com derivativos financeiros.Felipe Saes - Diretor Presidente Contador: Rogério Gerlah Paganatto - CRC 1SP131.987/0-3

CPF 129.306.908-60

1. Data, hora e local: aos 26.03.2020, às 10 horas, na sede social da Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros VERT-Inmano (“Companhia”), na cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: 
dispensada a convocação, diante da presença de todos os acionistas, representando a totali-
dade de ações de emissão da Companhia, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Filipe Possa 
Ferreira - Presidente; Sra. Victoria de Sá - Secretária. 4. Ordem do dia: (A) discutir e delibe-
rar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 2.686, de 26.01.2000, conforme alterada (“Resolução nº 2.686”), so-
bre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie subordinada, em 
2 séries, para colocação privada, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamen-
te); e (B) autorizar os diretores da Companhia a praticar os atos necessários à formalização 
correta e efi caz da competente escritura de emissão das Debêntures e para tomar todas as de-
mais providências necessárias para a efetivação da Emissão. 5. Deliberações: após os 
esclarecimentos e discussões necessários, os acionistas da Companhia, por unanimidade de 
votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidem aprovar: (A) a Emissão, nos termos do 
artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução nº 2.686, a ser regida pelo compe-
tente “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 Séries, para Colocação Privada, da 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Inmano” a ser celebrado pela Companhia 
(“Escritura de Emissão”), a qual terá as seguintes características e condições: a) Número da 
emissão: a Emissão constituirá a 1ª emissão de Debêntures da Companhia; b) Data de 
Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 06.04.2020 
(“Data de Emissão”); c) Número de Séries: A Emissão será realizada em 2 séries; d) Valor 
total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 20.000.000,00 na Data de Emissão; 
e) Quantidade de Debêntures e Séries: Serão emitidas 20.000 Debêntures no âmbito 
da Emissão, sendo 16.000 Debêntures da primeira série (“Primeira Série” e “Debêntures da 
Primeira Série”) e 4.000 Debêntures da segunda série (“Segunda Série” e, em conjunto com 
Primeira Série, “Séries”, e “Debêntures da Segunda Série”); f) Forma, Circulação e 
Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão nominativas e es-
criturais, sem a emissão de cautelas ou certifi cados. A negociação das Debêntures poderá 
ocorrer por meio de operação realizada privadamente, fora do âmbito da B3. Para todos os 
fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depó-
sito emitido pelo Escriturador; g) Destinação dos recursos: Os recursos obtidos pela Emissora 
por meio da Emissão serão destinados à aquisição de cédulas de crédito bancário (“CCBs”) 
emitidas por pessoas físicas (“Tomadores”) contratantes de empréstimo consignado, confor-
me solicitação feita pelos Tomadores por meio da plataforma eletrônica (“Plataforma”) 
desenvolvida e mantida pela Inmano Soluções Financeiras Ltda., CNPJ/ME nº 35.718.994/0001-
60, observado o que vier a ser disposto na Escritura de Emissão. Os recursos deverão ser 
alocados  para aquisição das CCBs durante período a ser estabelecido na Escritura (“Período 
de Alocação”). Após a aquisição das CCBs, estas serão efetivamente transferidas e endossa-
das em favor da Companhia e os créditos que delas decorrem serão vinculados à Emissão ora 
aprovada independentemente da celebração de qualquer aditamento à Escritura de Emissão 
(“Direitos Creditórios Vinculados”); h) Forma de Colocação e Qualifi cação dos 
Debenturistas: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esfor-
ço de venda perante investidores. As Debêntures poderão ser subscritas exclusivamente por 
investidores qualifi cados, assim defi nidos no Artigo 9º-B da Instrução CVM nº 539, de 13.11.2013, 
conforme alterada; i) Espécie: As Debêntures serão da espécie subordinada, nos termos do 
artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 1º, § 1º, inciso II, alínea “a” da 
Resolução CMN 2.686, não contando com garantia real ou qualquer segregação de bens da 
Emissora como garantia aos Debenturistas em caso de necessidade de execução judicial ou 
extrajudicial das obrigações da Emissora decorrentes das Debêntures, bem como subordinan-
do-se aos credores quirografários da Emissora, preferindo apenas aos acionistas no ativo 
remanescente, se houver, em caso de liquidação da Emissora, nos termos do § 4º do artigo 58 
da Lei das Sociedades por Ações; j) Valor nominal unitário e atualização monetária: 
As Debêntures terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 na data da 1ª integralização da 
respectiva série (“Valor Nominal Unitário” e “Data da 1ª Integralização”, respectivamente). 
As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado; k) Datas de Pagamento: 
Os pagamentos de Remuneração das Debêntures das Debêntures da Primeira Série, Amortização 
Extraordinária Obrigatória, Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados e 
Amortização Final (conforme abaixo defi nido), serão realizados pela Companhia nas datas de 
pagamento, conforme especifi cadas no cronograma a ser previsto na Escritura de Emissão 
(“Datas de Pagamento”); l) Prazo e data de vencimento: Observado o disposto na Escritura 
de Emissão, as Debêntures terão prazo de 42 meses, sendo o vencimento fi nal das Debêntures 
em 06.10.2023 (“Data de Vencimento”); m) Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios que correspon-
derão a 200% da variação acumulada da Taxa DI, calculada e divulgada diariamente pela B3 
S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO – SEGMENTO CETIP UTVM, com base em um ano de 252 Dias 
Úteis, no informativo diário disponível em sua página na internet (www.b3.com.br) de acordo 
com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série”); n) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: Exceto pelo 
Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados (conforme defi nição abaixo), as 
Debêntures da Segunda Série não farão jus a qualquer remuneração, nos termos a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão; o) Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série: A Remuneração das Debêntures será paga pela Companhia em cada Data 

de Pagamento, sendo que os pagamentos serão iniciados no primeiro mês após o encerramen-
to do Período de Alocação; p) Amortização Programada: Sem prejuízo da decretação do 
vencimento antecipado das Debêntures após a ocorrência de um Evento de Inadimplemento 
e da hipótese de Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo defi nido), as 
Debêntures não serão objeto de amortização programada; q) Amortização Extraordinária 
Obrigatória e Amortização Final: Observados os termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, deverá ser amortizado (i) extraordinariamente nas Datas de 
Pagamento; ou (ii) em uma data de pagamento em razão da decretação do vencimento ante-
cipado após a ocorrência de um Evento de Inadimplemento (“Amortização Extraordinária 
Obrigatória” e “Amortização Final”, respectivamente); r) Aquisição Facultativa: As 
Debêntures poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer mo-
mento, condicionado ao aceite do respectivo debenturista vendedor e observado o disposto 
no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser adquiri-
das poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da Companhia ou (iii) ser 
novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para perma-
nência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma Remuneração das demais Debêntures de sua série, conforme aplicável; s) Prêmio 
sobre a Receita advinda dos Direitos Creditórios Vinculados: Observados os termos 
a serem defi nidos na Escritura de Emissão, os titulares das Debêntures da Segunda Série, re-
ceberão, nas Datas de Pagamento, um prêmio equivalente à receita residual oriunda dos Direitos 
Creditórios Vinculados, após consideradas as alocações de recursos mais prioritárias estabele-
cidas na Escritura de Emissão (“Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados”); 
t) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programa-
da; u) Pagamento Condicionado: Nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686, os 
pagamentos devidos pela Companhia referentes à Amortização Extraordinária Obrigatória, à 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, ao Prêmio Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios Vinculados e à Amortização Final, com relação às Debêntures, e demais valores de-
vidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, estão condicionados ao 
efetivo pagamento pelos respectivos Tomadores, em montante sufi ciente, dos Direitos Creditórios 
Vinculados (“Pagamento Condicionado”); v) Conversibilidade: As Debêntures serão sim-
ples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; w) Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que os Debenturistas fi zerem jus as Debêntures poderão ser 
efetuados (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam 
custodiadas eletronicamente na B3; (ii) pelo Escriturador das Debêntures; ou (iii) diretamente 
pela Emissora aos Debenturistas por meio de crédito em conta corrente, transferência eletrô-
nica ou ordem de pagamento; x) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso fi carão sujei-
tos a (i) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do 
efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% ao mês sobre o montante devido, independen-
temente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e (ii) multa moratória 
convencional de 2% sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); y) Aceleração 
Automática de Pagamentos: o Período de Alocação poderá ser interrompido ou precoce-
mente encerrado e, portanto, o início dos pagamentos das Debêntures poderá ser acelerado, 
na ocorrência das hipóteses e termos a serem previstos na Escritura, observado que a Escritura 
irá prever eventos de aceleração de pagamentos automáticos e não automáticos; z) 
Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia 
serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notifi cação 
judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos a serem previstos na Escritura, 
observado que a Escritura irá prever eventos de vencimento antecipado automáticos e não 
automáticos; e aa) Demais características: as demais características das Debêntures en-
contrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. 
(B) a autorização aos diretores da Companhia para, observadas as disposições legais: (i) con-
tratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao agente de 
liquidação e escriturador das Debêntures, agente fi duciário, agente de cobrança e assessores 
legais; e (ii) negociar, fi rmar os termos e celebrar todos os instrumentos e praticar todos os 
atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à cele-
bração da Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão bem como os pertinentes 
contratos de prestação de serviços. Por fi m, os acionistas da Companhia fazem consignar que, 
em decorrência da pandemia da COVID-19 e das medidas de prevenção ao contágio da doen-
ça, nos termos do Decreto Estadual nº 64.879, de 20.03.2020, os serviços presenciais da Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) foram paralisados e alguns serviços de arqui-
vamento de atos na JUCESP foram suspensos, a partir de 23.03.2020. Ademais, nos termos do 
artigo 6º, inciso II, da Medida Provisória nº 931, de 30.03.2020 (“MP 931”), enquanto dura-
rem as medidas restritivas ao funcionamento normal das juntas comerciais decorrentes 
exclusivam ente da pandemia da COVID-19, fi ca suspensa a exigência de arquivamento pré-
vio de ato para a realização de emissões de valores mobiliários. Assim, o arquivamento da 
presente ata e da Escritura de Emissão na JUCESP deverá ser realizado no prazo de 30 dias 
contados da data em que a JUCESP reestabelecer a prestação regular de seus serviços, nos ter-
mos da MP 931. Sem prejuízo da suspensão da exigência de arquivamento, a presente ata será 
devidamente publicada na forma da lei. 6 Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada confor-
me, foi assinada por mim, Secretário, e pelo Presidente da mesa, na forma do §1º do artigo 
130 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo - SP, 26.03.2020. Mesa: Sr. Filipe Possa Ferreira - 
Presidente; Sra. Victoria de Sá - Secretária. Acionistas presentes: VERT Participações Ltda; e 
VERT Créditos LTDA. Certifi co que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro 
próprio. Filipe Possa Ferreira - Presidente; Victoria de Sá - Secretária.
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Doria pede para não viajar para o litoral
Governador alertou que o sistema de saúde das cidades não está preparado para um aumento de demanda

O governador de São Pau-
lo, João Doria (PSDB), 
fez um pedido para que 
a população evite as 

viagens durante o feriado da Pás-
coa, “exceto em casos extremos 
ou de real necessidade”. “As pes-
soas que estão pensando em via-
jar, por favor, deixem de pensar 
e fiquem em suas casas”, disse o 
tucano durante entrevista coleti-
va no Palácio dos Bandeirantes.

Doria afirmou que o governo 
não irá adotar medidas de restrição 
ao transporte nas estradas durante 
o feriado, mas sim de recomenda-
ção. Segundo o governador, “há 
um pedido de todos os prefeitos 
das cidades do litoral para que as 
pessoas não se dirijam às cidades 
do litoral norte, da baixada santista 
nem do litoral sul”. “O sistema de 
saúde das cidades que compõem 
(a região) não está preparado para 
um aumento súbito de demanda 
se isso ocorrer”, disse. “Fiquem 
em casa”, completou.

Apesar das recomendações 
de isolamento social como forma 
de reduzir a contaminação pelo 
novo coronavírus, já é possível 
ver um fluxo maior de veícu-
los e pedestres nas ruas de São 
Paulo. A capital paulista registrou 
aumento da circulação de passa-
geiros no transporte público. Na 
terça-feira, as linhas de ônibus da 
capital tiveram 810 mil passagei-
ros a mais do que o registrado 
há dez dias, em 27 de março, 
quando a quarentena ainda não 
havia completado uma semana. 
Em relação aos trens e ao Metrô, 
também houve crescimento.

Diante da maior procura, a 
Prefeitura aumentou a frota e 
colocou ontem 424 ônibus a mais 
nas ruas. É a primeira vez, desde 
que a circulação de pessoas caiu, 
que a SPTrans voltará a empre-
gar mais da metade da frota. Até 
sexta, havia aumento de 360 mil 
pessoas nos ônibus, em relação 
à sexta anterior. Os veículos adi-

cionais serão distribuídos em 
196 linhas, de todas as regiões. 
A companhia disse, em nota, que 
as linhas foram definidas “após 
análise de oferta e demanda reali-
zada pelos técnicos”, verificando 
índices de ocupação.

O aumento no número de pas-
sageiros também foi identificado 
em outros tipos de transporte, 
como metrô e trem, embora a 
variação seja pequena. Segundo 
a Secretaria Estadual de Trans-
portes Metropolitanos (STM), o 
Metrô operou com cerca de 20% 
da demanda de passageiros.

Já a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos (CPTM) 
teve 27% dos passageiros e as 
linhas de ônibus intermunici-
pais tiveram 28%, ante períodos 
de atividade normal, sem restri-
ções. Houve uma variação de 1% 
a 2% no número de passageiros 
em uma semana. Isso significa 
que Metrô, CPTM e linhas inter-
municipais tiveram um aumento 

de 83 mil a 166 mil passageiros 
no período.

As companhias informam que 
tomaram medidas para reduzir 
as chances de contágio do coro-
navírus. “Os terminais de ôni-
bus com grande movimentação 
de pessoas contam com marca-
ções no chão para delimitar o 
espaço das filas e evitar aglome-
rações”, diz a SPTrans. “A ope-
ração é monitorada a cada hora, 
sobretudo em horários de pico, 
e quando constatada a neces-
sidade de mais trens na linha, 
eles são imediatamente injeta-
dos para não ocorrer aglomera-
ções”, informa a STM.

A quantidade de pessoas que 
circulam na cidade está direta-
mente relacionada com a proba-
bilidade de novos casos de coro-
navírus. Segundo o governo esta-
dual, o Estado pode precisar de 
novos leitos caso o número de 
pessoas em isolamento se man-
tenha na média atual. “Se nós 

conseguirmos aumentar o dis-
tanciamento social, que estava 
em média de 54%, para 70%, o 
número de leitos disponíveis no 
Estado de São Paulo será sufi-
ciente para essa primeira onda 
epidêmica”, explicou  o coorde-
nador do Centro de Contingên-
cia para a Covid-19 no Estado de 
São Paulo, David Uip.

Os dados de geolocalização 
de celulares também mostram 
que mais pessoas passaram a cir-
cular em São Paulo na última 
semana. De 23 de março a 2 de 
abril, o isolamento na capital foi 
de 66% dos paulistas a 52,4%, 
segundo a projeção feita por um 
estudo do Instituto Butantã e da 
Universidade de Brasília (UnB). 
O estudo mostra que, desde o iní-
cio da quarentena, o isolamento 
atingiu o nível mais baixo na 
última sexta. Foi a primeira vez 
que mais da metade dos paulis-
tas foram às ruas - só 47% fica-
ram em casa.

Na terça-feira, por volta das 
18 horas, era possível ver gente 
pelas ruas de bairros da zona 
oeste, como Vila Romana e Vila 
Madalena, e também do cen-
tro. O fluxo mais intenso era de 
carros, mas pelas ruas andavam 
também pessoas com sacolas de 
supermercado, gente passeando 
com cachorro e praticando ati-
vidade física. As maiores aglo-
merações estavam nos pontos 
de ônibus, que chegavam a reu-
nir até 13 pessoas.

Duas mulheres que aguar-
davam um ônibus no terminal 
Vila Madalena, afirmaram ter vol-
tado ao trabalho após 15 dias - 
sua empregadora decidiu reto-
mar o trabalho. Elas, que pedi-
ram anonimato, são funcioná-
rias da recepção e da limpeza de 
um consultório de psiquiatria, e 
dizem que tiveram de assinar um 
termo afirmando que irão traba-
lhar dia sim, dia não, recebendo 
metade do salário.
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Uip quer que respeitem 
seu direito de não revelar 
o tratamento que adotou

Recém-recuperado da covid-
19, doença causada pelo novo 
coronavírus, o epidemiologista e 
coordenador do Centro de Con-
tenção do vírus em São Paulo, 
David Uip, tem sofrido pressão 
do presidente Jair Bolsonaro (sem 
partido) para revelar se fez uso 
da hidroxicloroquina no trata-
mento da doença.

Em entrevista coletiva ontem, 
Uip pediu ao presidente que 
respeite seu direito enquanto 
paciente de não revelar o que 
usou durante seu tratamento, 
afirmando que respeitou Bol-
sonaro quando ele preferiu não 
mostrar os resultados de seus 
exames para covid-19.

Ontem, Bolsonaro postou em 
seu Twitter que “dois renomados 
médicos” recuperados da doença 
se recusaram a divulgar se usaram 
a hidroxicloroquina durante o 
tratamento, se referindo a David 
Uip e ao cardiologista Alexandre 
Kalil, do Hospital Israelita Albert 
Einstein, que pouco depois disse 
que consumiu a droga.

A postura do presidente moti-
vou ataques virtuais de apoiado-
res de Bolsonaro aos dois médi-
cos, em especial à Uip, por sua 
ligação com o governo de São 
Paulo, comandado por João Doria 
(PSDB), que protagoniza atritos 
com o chefe do Planalto durante 
a crise do coronavírus.

Segundo informou Uip, os 
ataques que recebeu serão leva-
dos à Justiça. “Tomarei provi-
dências legais por essa invasão à 
minha privacidade e à dos meus 
pacientes”, disse o infectologista, 
ao afirmar que a privacidade de 
sua clínica particular também 
foi agredida.

Uip ainda lembrou que, 
durante reunião com o ministro 
da Saúde, Luiz Henrique Man-
detta, foi ele quem recomendou 
ao governo que autorizasse o uso 
da hidroxicloroquina para pacien-
tes internados com covid-19, sob 
receita médica e autorização for-
mal do paciente. A recomenda-
ção foi acatada pelo ministério, 
que mudou o protocolo para o 
uso da substância.

Para o Estado, o infectolo-
gista informou que o uso do 
medicamento é permitido a 
todos os hospitais do sistema 
público e privado. Segundo o 
secretário estadual da Saúde, 
José Henrique Germann, o 
governo de São Paulo recebeu 
cerca de 200 mil comprimidos 
de hidroxicloroquina do Minis-
tério da Saúde, redistribuídos 
aos hospitais públicos.

Uip confirmou que a receita 
de cloroquina atribuída a ele é 
verdadeira. “A receita é da minha 
clínica. Ela é real. Alguém, em 

algum lugar, vazou essa receita de 
forma incorreta. Em que nada me 
preocupa”, declarou. O infectolo-
gista afirmou que, como homem 
público, tem a obrigação de ser 
transparente sobre sua saúde, 
mas não confirmou se a cloro-
quina foi usada em seu trata-
mento contra a covid-19.

“Essa receita é do dia 13 de 
março. Meu diagnóstico foi em 
23 de março. Minha clínica tem 
hoje 12 médicos, nove infectolo-
gistas. Todos muito envolvidos na 
linha de frente no tratamento de 
coronavírus. Na clínica tomamos 
a decisão de comprar diversos 
medicamentos, entre eles a cloro-
quina. Ela não foi comprada em 
farmácia. Foi manipulada. Está 
à disposição de funcionários de 
uma clínica que está na linha de 
frente do enfrentamento do coro-
navírus. Caso um de nós preci-
sasse, o médico poderia prescre-
ver ou não”, disse Uip.

Na coletiva diária do governo 
do Estado de São Paulo ontem, 
Uip criticou Bolsonaro. “Gosta-
ria de iniciar lamentando que, 
enquanto a maioria dos brasilei-
ros é e foi solidária, alguns pou-
cos estão preocupados com meu 
tratamento pessoal, que não tem 
nenhum valor”. O infectologista 
ainda afirmou que defende a apli-
cação do uso da cloroquina em 
pacientes internados, desde que 
haja prescrição médica e anuên-
cia do paciente.

“A cloroquina tem efeitos 
adversos, cardíacos, hepáticos e 
visuais. Tem que ser usada com 
critério, com observação do 
médico que prescreveu.”

O governador João Doria saiu 
em defesa de Uip e mandou men-
sagens diretas a Bolsonaro. “Pre-
sidente, quando o senhor preci-
sou salvar sua vida, o senhor veio 
ao hospital Albert Einstein e foi 
atendido pelos mesmos médicos 
da equipe que o doutor David Uip 
participa. O senhor agradeceu 
naquele momento a esses médi-
cos? E são esses médicos que 
estão ajudando a salvar a vida de 
milhões de brasileiros. Respeite 
os médicos. O senhor pode pre-
cisar deles outra vez”, afirmou.

Diretor-geral do Centro de 
Cardiologia do Hospital Sírio-
-Libanês, Roberto Kalil Filho afir-
mou em entrevista à rádio Jovem 
Pan, ontem, que usou a hidroxi-
cloriquina para tratar a covid-19, 
junto a outros remédios. Segundo 
ele, porém, não dá para dizer que 
o medicamento foi determinante 
para sua melhora.

“Meu estado geral era pés-
simo, foi discutido com a equipe 
vários tipos de tratamentos, den-
tre eles a hidroxicloroquina, e 
aceitei”, afirmou o médico.

Proposta que 
enfraqueceu 
a CGM pode 
ser derrubada

Os vereadores Cláudio 
Fonseca (PPS) e Soninha 
Francine (PPS) apresenta-
ram à Câmara Municipal de 
São Paulo um projeto de lei 
para derrubar um “jabuti” que 
enfraqueceu a Corregedoria 
Geral do Município e irritou 
o ex-chefe do órgão, Gustavo 
Ungaro - ele pediu demissão 
no dia 1º, quando a medida foi 
aprovada. O texto, de paterni-
dade do presidente da Casa, 
Eduardo Tuma (PSDB), foi 
aprovado como emenda em 
um pacote de medidas con-
tra o coronavírus do prefeito 
Bruno Covas (PSDB).

O “jabuti” altera o fun-
cionamento da Controlado-
ria-Geral, dando a servido-
res alvo de investigação por 
irregularidade uma instân-
cia a mais de recurso antes 
de eventual punição. A ins-
tância é formada por secre-
tários municipais, o que cria 
uma etapa política no pro-
cesso administrativo e res-
tringe a autonomia do órgão.

Segundo os vereadores, a 
medida “constrange a Con-
troladoria Geral do Municí-
pio (GCM) em seus esfor-
ços anticorrupção em um 
momento crítico de aumento 
dos gastos públicos e de 
essencial transparência na 
atuação dos poderes públi-
cos”. “Isso significa que seus 
atos poderão ser alterados ou 
revertidos por um coletivo de 
funcionários públicos direta 
ou indiretamente interessa-
dos nos resultados, o que 
viola frontalmente os prin-
cípios da legalidade, morali-
dade e impessoalidade con-
tidos no artigo 37 da Cons-
tituição Federal”.

“Assim, submeter a CGM 
à supervisão de instâncias 
governamentais que ela pró-
pria tem a atribuição de fisca-
lizar coloca em xeque toda a 
estrutura de controle interno 
do Poder Executivo, dando 
abertura possibilita a exis-
tência de claros conflitos de 
interesses”, afirmam os par-
lamentares.

Segundo Soninha e Cláu-
dio Fonseca, é “prioritário não 
só garantir o pleno funcio-
namento dos organismos de 
controle, como também o seu 
fortalecimento, que ademais 
dasalvaguarda da probidade 
e do bom uso dos recursos, 
responde à necessidade ima-
terial e essencial por justiça 
e confiança nas instituições 
públicas”.
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